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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCOS MARQUES SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS

EMENTA

 
 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 

PENA INICIAL RESTRITIVA DE DIREITOS. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA 
CONDENAÇÃO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. RECONVERSÃO DA 
PRIMEIRA REPRIMENDA. POSSIBILIDADE. RECURSO REPETITIVO 
JULGADO NESTE STJ. TEMA N. 1106. APLICABILIDADE IN CASU. 
DISTINGUISHING QUE NÃO SE APLICA. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - No caso concreto, o apenado estava em cumprimento de penas restritivas 
de direitos (prestação pecuniária) quando sobreveio a nova condenação à pena de 
reclusão, ocorrendo, assim, a reconversão da primeira reprimenda em privativa de 
liberdade. 

III - A presente situação que se amolda perfeitamente ao Tema n. 1106, em 
sede de recurso especial representativo da controvérsia julgado por esta Corte 
superior, não havendo falar em distinguishing em relação a julgados mais antigos e 
hoje desatualizados.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator

Documento eletrônico VDA43410458 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 13/09/2024 15:13:12
Código de Controle do Documento: f748482c-378e-4980-bf17-715d5fbc4910
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCOS MARQUES SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PENA INICIAL RESTRITIVA DE 
DIREITOS. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA 
CONDENAÇÃO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
RECONVERSÃO DA PRIMEIRA REPRIMENDA. 
POSSIBILIDADE. RECURSO REPETITIVO JULGADO 
NESTE STJ. TEMA N. 1106. APLICABILIDADE IN 
CASU. DISTINGUISHING QUE NÃO SE APLICA. 
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, o apenado estava em 
cumprimento de penas restritivas de direitos (prestação 
pecuniária) quando sobreveio a nova condenação à pena de 
reclusão, ocorrendo, assim, a reconversão da primeira 
reprimenda em privativa de liberdade. 

III - A presente situação que se amolda perfeitamente 
ao Tema n. 1106, em sede de recurso especial representativo 
da controvérsia julgado por esta Corte superior, não havendo 
falar em distinguishing em relação a julgados mais antigos e 
hoje desatualizados.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS MARQUES SOUZA 

contra a decisão que denegou a ordem no habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante, que cumpria pena restritiva de direitos 

(prestação pecuniária) quando sobreveio nova condenação à pena de reclusão, teve a 

primeira penalidade reconvertida em privativa de liberdade pelo juízo da execução penal.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal por entender que tal 

situação seria mais gravosa ao apenado.

Alega que o Tema Repetitivo n. 1106 desta Corte superior não se aplicaria ao 

caso dos autos, no qual foi anteriormente fixada a pena pecuniária.

A defesa sustenta ser esta modalidade de pena compatível com qualquer outra, 

mesmo a privativa de liberdade, e em qualquer que seja o regime inicial.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 409.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, o apenado se encontrava em 

cumprimento de penas restritivas de direitos quando sobreveio nova condenação à pena 

de reclusão, com a reconversão da primeira em privativa de liberdade.

Como se apreende dos autos, ainda, as condenações em sede de unificação de 

execuções penais se deram de forma isolada.
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Assim, não se verifica, no caso dos autos, a flagrante ilegalidade apontada, 

pois a situação posta é justamente a que fora enfrentada por esta Corte Superior no Tema 

n. 1106, consoante a seguinte ementa:

 
"RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
EXECUÇÃO PENAL. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS E PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. EXECUÇÃO SIMULTÂNEA. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A lei contempla a possibilidade de conversão da pena 
restritiva de direitos quando o apenado vem a ser posteriormente 
condenado à pena privativa de liberdade. Inteligência dos arts. 44, §5.º, 
do Código Penal e 181, §1.º, e, da Lei n. 7.210/84.

2. Os arts. 44, § 5.º, do Código Penal e 181, §1.º, e, da Lei n. 
7.210/84, não amparam a conversão na situação inversa, qual seja, 
aquela em que o apenado já se encontra em cumprimento de pena 
privativa de liberdade e sobrevém nova condenação em que a pena 
corporal foi substituída por pena alternativa.

3. Em tais casos, a conversão não conta com o indispensável 
amparo legal e ainda ofende a coisa julgada, tendo em vista que o 
benefício foi concedido em sentença definitiva e, portanto, somente 
comporta a conversão nas situações expressamente previstas em lei, em 
especial no art. 44, §§4.º e 5.º, do Código Penal.

4. A pena restritiva de direitos serve como uma alternativa 
ao cárcere. Logo, se o julgador reputou adequada a concessão do 
benefício, a situação do condenado não pode ser agravada por meio de 
interpretação que amplia o alcance do § 5.º do art. 44 do Código Penal 
em seu prejuízo, notadamente à vista da possibilidade de cumprimento 
sucessivo das penas.

5. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte 
tese: 'Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso 
da execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de 
unificação, com a reconversão da pena alternativa em privativa de 
liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo aos 
apenados em regime aberto e vedada a unificação automática nos casos 
em que a condenação substituída por pena alternativa é superveniente." 
(REsp n. 1.918.287/MG, Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Relª. para o acórdão Minª. Laurita Vaz, DJe de 28/6/2022, 
grifei).

 

No mesmo sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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EXECUÇÃO PENAL. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
SUPERVENIENTE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM REGIME 
FECHADO. CONVERSÃO DA SANÇÃO RESTRITIVA EM 
RECLUSIVA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
RECURSO REPETITIVO N. 1.918.287/MG (TEMA 1106). AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante decidiu a Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.918.287/MG, sob o rito do 
recurso especial repetitivo, Rel. para o acórdão Min. Laurita Vaz, 
finalizado em 27/4/2022 (Tema 1.106), "sobrevindo condenação por 
pena privativa de liberdade no curso da execução de pena restritiva de 
direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão da 
pena alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade 
de cumprimento simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a 
unificação automática nos casos em que a condenação substituída por 
pena alternativa é superveniente".

2. No caso, a primeira execução iniciou-se em 16/9/2020 e 
refere-se a penas restritivas de direitos. Em 23/10/2020 sobreveio 
condenação por pena privativa de liberdade, em regime diverso do 
aberto, tornando incompatível o cumprimento simultâneo dos dois tipos 
de penas, devendo a restritiva de direitos ser reconvertida em privativa 
de liberdade e somada com a nova condenação, fixando-se novo regime 
penal, conforme procedeu corretamente o Juiz da execução.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp n. 
1.979.960/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
19/4/2023).

 

De qualquer forma, assim já julgou esta Quinta Turma:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. CONVERSÃO DA 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA EM PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
POSSIBILIDADE. ART. 44, § 4º, DO CÓDIGO PENAL. 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS. NÃO 
PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. CONDENAÇÃO 
POSTERIOR EM REGIME FECHADO. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO COM A 
MEDIDA RESTRITIVA DE DIREITOS. PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE EM REGIME FECHADO. RECONVERSÃO. RECURSO 
IMPROVIDO.

1- Nos termos do art. 44, § 4º, do CP: A pena restritiva de 
direitos converte-se em privativa de liberdade quando ocorrer o 
descumprimento injustificado da restrição imposta. No cálculo da pena 
privativa de liberdade a executar será deduzido o tempo cumprido da 
pena restritiva de direitos, respeitado o saldo mínimo de trinta dias de 
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detenção ou reclusão.
(...)
5- Correta a decisão impugnada que, após a unificação, 

determinou a conversão da pena restritiva de direitos em privativa de 
liberdade, nos termos do que disciplina o art. 111, parágrafo único, da 
Lei de Execuções Penais, não havendo que se falar em aplicação do art. 
76 do Código Penal, haja vista a incompatibilidade mencionada. [...] 
(HC 285.152/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, 
julgado em 4/8/2015, DJe 18/8/2015).

6- Agravo Regimental não provido" (AgRg no HC n. 
741.047/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 20/5/2022, grifei).

 

Nesse contexto, o acórdão de origem encontra-se em harmonia com a 

jurisprudência da Terceira Seção desta Corte Superior, não se constatando a flagrante 

ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43355415 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2024 00:49:51
Código de Controle do Documento: 2ecac762-901a-4472-8b19-ef8f3cfee9e7


